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DIRETORIA DE PROCESSO LEGISLATIVO
AREA DE CONSULTORIA TEMATICA

ASSESSORIA DE INFORMACAO PRE VIA

INF0RMAçA0 PREVIA N253/99

1 - OBJETO
Projeto de Lei n 2 74/99, de autoria do Deputado Dimas Rodrigues, que dispOe sobre a

reserva de percentual de vagas da Universidade Estadual de Montes Claros -

UNIMONTES -, para os estudantes que concluIrem o ensino medic nas escolas ptblicas da

regiao Norte de Minas.

A proposiçao foi publicada no "Diário do Legislativo" de 6/3/99.

2- PONTOS DE ATENçAO
2.1 - A proposiçao determina que a UNIMONTES reserve 15% de suas vagas para os

estudantes que concluIrem o ensino médio em escolas püblicas sob a jurisdição da 22

Superintendência Regional de Ensino de Montes Claros, da 30 Superintendência Regional

de Ensino de Pirapora e da 17 Superintendência Regional de Ensino de Januária.

A reserva de vagas de que trata o projeto restringe-se aos alunos que terminarem o

curso nas referidas escolas püblicas de ensino rnédio no ano imediatamente anterior e

comprovarem tal conclusão corn o histOrico escolar. Os alunos beneficiados deverão prestar

norrnalrnente o concurso vestibular e nele serern classificados.

As vagas reservadas, conforme estabelece o projeto, deverão ser quantificadas no

edital do concurso vestibular e, quando não preenchidas pelos beneficiários privilegiados,

serão ocupadas normalmente pelos classificados não oriundos das escolas püblicas de

ensino media da regiao.

2.2 - E evidente o caráter discriminatOrio do projeto de lei em face da norma

constitucional. De fato, o "caput" do art. 5 2 da Constituicao Federal diz:



"Art. 5 2 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pals a inviolabilidade do direito a vida, a

liberdade, a igualdade, a segurança e a propriedade, (...)". (grifo nosso).

o princlpio da isonomia constitui o postulado por excelência de qualquer regime

democrático e consiste basicarnente em evitar tratamento diferenciado, discriminaçOes,

favoritismos ou perseguiçôes. 0 preceito constitucional supramencionado é claro e não

comporta restriçoes, pois o proprio Texto Major não a estabelece ou excepciona.

Consequentemente, nao ha que se falar em limitaçoes a cargo do legislador ordinário, que
se sujeita aos parâmetros da Carta Magna.

Ora, a igualdade de oportunidades é uma diretriz fundamental do verdadeiro regime

democrático. Estabelecer preferências para o ingresso na função püblica ou para a admissão

nos estabelecimentos de ensino é assunto extremamente delicado, que deve ser apreciado a

luz das diretrizes constitucionais, pois ate mesmo as diferenças toleradas devem ser

instituldas dentro de critérios razoáveis, sob pena de contrariar as regras básicas da Lei
Major.

2.3 - A vontade do projeto de lei é claramente limitadora da universalidade do texto

constitucional. Privilegia urn grupo de brasileiros quando do ingresso em universidade

püblica estadual. Reserva vagas para uns e exclui outros do acesso democrático a vida
universitária.

Privilegiar alunos de escolas pUblicas em detrimento de outros é inserir, no momento do

ingresso numa instituição de educação superior, urn critério estranho a qualquer

preocupação de caráter educacional. Ter-se forrnado em escola püblica nao qualifica

ninguern para ingresso em universidade. As condiçOes de ingresso levam em conta aspectos

de formacao cultural básica necessária ao desernpenho escolar em nIvel superior. Qualquer

outro pre-requisito não se sustentaria, visto que ofende a igualdade de oportunidades entre

pessoas que se encontram numa mesma situaçao ou posicao jurIdica.

2.4 - Cumpre salientar, além do mais, que a Constituiçao Federal, antecipando-se a

qualquer intencao discriminatória no campo da educaçao, prescreve, em seu art. 206, I:
"Art. 206. 0 ensino será ministrado corn base nos seguintes princIpios:

- igualdade de condicOes para o acesso e permanência na escola;".
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A Lei Federal n 2 9.394, de 1996, a charnada Lei de Diretrizes e Bases da Educacao

Nacional, reproduz, em seu art. 3, I, o comando constitucional supracitado, determinando

que o ensino será ministrado com base no princIpio da igualdade de condiçôes para o

acesso e permanéncia na escola.
Assim, torna-se difIcil encontrar explicaçao ou sustentacão fática para fundamentar a

proposicão sob comento, uma vez que ela se choca patentemente corn o elemento vital da

democracia, a saber, o postulado da isonomia ou igualdade, expressao major do Estado

democrático de direito.

2.5 - A matéria do projeto de lei em análise levanta a questao maior da igualdade de

todos em face da lei. E o que se pode hoje afirmar, sem nenhuma düvida, é que esse

princIplo, conquista árdua da humanidade ao longo da histOria, resiste a qualquer intencão

de atenuar-Ihe a forca e a universalidade da abrangéncia.

3- TRAM ITAçAO
0 projeto tramita em dojs turnos e foi distribuIdo as Comissöes de Constituicao e

Justiça e de Educacao, Cultura, Ciência e Tecnologia, para receber parecer.

Data da elaboração: 19/3/99.
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